Itatiaia, 12 de março de 2018.
NATUREZA: PARECER DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – CACS/FUNDEB – EXERCÍCIO DE 2017
ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIAIA/RJ
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Histórico
Versam as presentes considerações acerca da Prestação de Contas Anual sobre a utilização dos recursos do Fundo de Manutenção Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) durante o exercício de 2017 no referido município. Trata-se de manifestação tempestiva da representação do segmento de Professores ao Conselho de Acompanhamento e Controle Social (CACS) do FUNDEB para emissão de seu parecer anual, elaborada a partir da análise da seguinte documentação:
1. Relatório Consolidado Censo Escolar de 2017;
2. Planilhas mensais de Remuneração dos Profissionais da Educação (SIOPE/FNDE);
3. Relatório de Indicadores Legais (SIOPE/FNDE);
4. Demonstrativo de Receitas/Despesas com o FUNDEB (SIOPE/FNDE);
5. Quadro Resumo Despesas – Função Educação (SIOPE/FNDE);
6. Relatório Res. de Execução Orçamentária – Demonstrativo de Receitas/Despesas (SIOPE/FNDE);
7. Demonstrativo da Função Educação (SIOPE/FNDE);
8. Listagem de Ampliação de Carga Horária (Mem.590/2017-SME);
9. Listagem de Pagamento de Gratificação de Regência (Mem.592/2017-SME);
10. Relação de Funcionários da Educação (diversos-SME).
O Relatório do Censo Escolar, após a revisão anual de maio/2017, indicou um total de 5.101 (cinco mil cento e um) estudantes, 246 (duzentos e quarenta seis) turmas e 341 (trezentos e quarenta um) docentes registrados nas diversas etapas da Educação Básica (Creche, Pré-Escola, Anos Iniciais EF, Anos Finais EF, EJA). Segundo as informações eletrônicas obtidas a partir do sistema SIOPE/FNDE, a receita anual do FUNDEB alcançou o montante de R$ 17.514.994,00 (dezessete milhões, quinhentos e quatorze mil, novecentos e noventa quatro reais), sendo R$ 11.362.810,00 (onze milhões, trezentos e sessenta dois mil, oitocentos e dez reais) dispendidos com despesas de pessoal e encargos sociais dos profissionais do magistério (parcela majoritária) e R$ 5.815.511,00 (cinco milhões, oitocentos e quinze mil, quinhentos e onze reais) inscritos como Demais Despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do ensino (parcela minoritária), perfazendo o percentuais iniciais 64,87%  e  33,2%, respectivamente, a princípio, atendendo aos requisitos legais. Contudo, a análise da Planilha mensal de Remuneração dos Profissionais da Educação referente ao mês coetâneo do Educacenso (junho/2017) constatou cerca de 520 (quinhentos e vinte) profissionais da educação recebendo seus vencimentos através da parcela majoritária do FUNDEB (60%). Havia, portanto, aproximadamente cento e noventa registros de profissionais do magistério educação não indicados no Censo Escolar, para os quais foram pedidos os devidos esclarecimentos e justificativas.
Mediante convocação do CACS-FUNDEB, o Secretário Municipal de Educação, Sr. Amarildo Veiga Ferri, compareceu no dia 13 de novembro de 2017 à reunião ordinária com intuito de prestar os esclarecimentos encaminhados. Porém, algumas das questões encaminhadas por essa representação não foram respondidas satisfatoriamente: primeiro, o patente desconhecimento dos principais objetivos e marcos legais para inclusão de profissionais na relação do FUNDEB; depois, a falta de observância dos critérios que deveriam embasar a elaboração da listagem dos profissionais que recebem seus vencimentos pela parcela majoritária (magistério-60%). Na ocasião foram encaminhadas, com registro em ata, quatro listagens com os registros em suspeição para apuração da SME.
Apreciação
Após os devidos esclarecimentos, as planilhas mensais de remuneração do magistério foram objeto de escrutínio criterioso com base na Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007 que regulamenta a matéria, sendo constatada a ocorrência das seguintes irregularidades:
a. Pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais que não podem ser consideradas como de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, conforme tabela do Quadro 1 (Anexo). Nesse quesito foram discriminados os pagamentos efetuados aos profissionais cedidos a outros órgãos ou instituições, em atividade alheia à manutenção e ao desenvolvimento da educação pública. Foram computados um total de 226 (duzentos e vinte seis) registros, referentes a 48 (quarenta e oito) matrículas, perfazendo o montante de R$ 444.956,00 (quatrocentos e quarenta quatro mil, novecentos e cinquenta seis reais), sendo R$ 110.029,00 (cento e dez mil, vinte nove reais) referente à rubrica majoritária (parcela 60%-magistério) e R$ 334.927,00 (trezentos e trinta quatro mil, novecentos e vinte sete reais) referente à rubrica minoritária (parcela 40%-MDE);
b. Pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais de profissionais da educação que desenvolvem funções que não se caracterizam como função do magistério, conforme tabela do Quadro 2 (Anexo). Nesse quesito foram discriminados os pagamentos efetuados aos profissionais em desvio de função, readaptados ou em atividade alheia à docência regular. Foram computados um total de 289 (duzentos e oitenta nove) registros, referentes a 35 (trinta e cinco) matrículas, perfazendo o montante de R$ 808.532,00 (oitocentos e oito mil, quinhentos e trinta dois reais) referente à rubrica majoritária (parcela 60%-magistério);
c. Pagamento de Gratificação Especial de Regência a profissionais da educação em desvio de função, contrariando o previsto no Art. 26 da Lei N° 445 de 01 de fevereiro de 2007, ou seja, em desacordo com o dispositivo legal que exige o efetivo exercício em sala de aula nas unidades escolares como requisito principal para fazer jus ao benefício;
d. Alocação de recursos humanos nas unidades escolares em desacordo com a Resolução SME 04/2010 que prevê os critérios e quantitativos das equipes de assessoramento técnico-pedagógico e direção e do corpo de assessoramento técnico administrativo, segundo a classificação das unidades de ensino do município prevista nos Anexos I, II e III da respectiva resolução. 
e. Pagamento de despesas com ampliação de carga horária no montante equivalente a cerca de 110 (cento e dez) matrículas regulares, contrariando a norma legal que prevê o ingresso na função de magistério exclusivamente através de concurso público.
Cabe ressaltar que a análise acima não contemplou de forma integral todas as planilhas de remuneração dos profissionais da educação, haja vista a ocorrência de diversas inconsistências nas listagens referentes aos meses de julho e agosto de 2017 que impediram um relatório mais abrangente. Tais lacunas da documentação foram objeto de reiteradas solicitações ao poder executivo lavradas em ata desse CACS, sem o atendimento por parte dos gestores das retificações solicitadas em tempo hábil para o devido escrutínio. 
Deliberação

Retrospectivamente, é lícito afirmar que mediante a apreciação realizada há evidências suficientes para que esse Conselho delibere pela NÃO APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DOS RECURSOS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO DE 2017, tendo em vista que, consoante a devida correção da TABELA (abaixo), ficou constatado que:
1. A utilização dos recursos não alcançou o percentual mínimo exigido legalmente de 60% dos gastos na remuneração dos profissionais do magistério (índice corrigido> 59,63 %); 
2. O saldo financeiro do exercício extrapolou o percentual máximo exigido legalmente de 5% de recursos não utilizados no respectivo exercício (índice corrigido> 5,09%); 
3. Os gestores municipais não garantiram a previsão legal de substituição dos representantes dos segmentos de Pais e de Alunos diante da vacância dos titulares e suplentes, acarretando grave distorção na paridade que deveria existir entre a representação do poder executivo e da sociedades civil; 
4. A SME não forneceu em tempo hábil toda a documentação necessária ao controle social das receitas e despesas, haja vista a ausência das planilhas de remuneração dos profissionais do magistério referentes aos meses de julho e agosto desse exercício;
5. A gestão municipal não cumpriu com a obrigação de respeitar os ditames legais no que diz respeito à valorização dos profissionais do magistério, sendo digno de menção que nenhuma ação para revisão do Plano de Carreira foi registrada ao longo de todo o ano de 2017, apesar do prazo legal para a consecução dessa meta ter expirado em 2010;
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	SIOPE
	INFORMADO
	CORREÇÃO
	VALOR 
	ÍNDICE CORRIGIDO

	RECEITA
	17.514.994
	100%
	0
	17.514.994
	100%

	Despesas - 60% Mag.
	11.362.810
	64,87%
	-918.561 
	10.444.249 
	59,63%

	Despesas - 40% MDE
	5.815.511
	33,20%
	363.576 
	6.179.087 
	35,28%

	Saldo (31/12/2017)
	336.573
	1,92%
	554.985 
	891.658
	5,09%


Ante o exposto, pugna esta Representação junto ao CACS-FUNDEBE pela EMISSÃO DE PARECER CONTRÁRIO à aprovação das contas do governo em análise e pela RECOMENDAÇÃO à administração municipal no sentido de guardar estrita observância às normas consubstanciadas na Constituição Federal, em especial aos princípios norteadores da Administração Pública, assim como às normas infraconstitucionais pertinentes, bem como, especificamente, relativos aos casos apontados neste Parecer.
__________________________________
Eduardo de Barros Cardoso
(Representação do Segmento de Professores no CACS/FUNDEB – Itatiaia/RJ)
